
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 478.773 - SP (2018/0301204-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : HAMILTON NETO FUNCHAL  - MG114541 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADIWILSON CARLOS SILVA (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. FURTO. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. CONDENAÇÃO POR PORTE 
DE DROGAS PARA CONSUMO. REINCIDÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE. INCIDÊNCIA DA AGRAVANTE 
AFASTADA. PENA REVISTA. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, condenações anteriores ao prazo 
depurador de 5 anos, malgrado não possam ser valoradas na segunda fase da 
dosimetria como reincidência, constituem motivação idônea para a exasperação 
da pena-base a título de maus antecedentes. 
3. Conforme o recente entendimento deste Tribunal, "em face dos 
questionamentos acerca da proporcionalidade do direito penal para o controle do 
consumo de drogas em prejuízo de outras medidas de natureza extrapenal 
relacionadas às políticas de redução de danos, eventualmente até mais severas 
para a contenção do consumo do que aquelas previstas atualmente, o prévio 
apenamento por porte de droga para consumo próprio, nos termos do artigo 28 da 
Lei de Drogas, não deve constituir causa geradora de reincidência" (REsp 
1.672.654/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 30/08/2018).
4. Estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, por ter sido 
desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 do CP, admite-se a fixação 
de regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de reprimenda 
imposta ao réu. Porém, tratando-se de réu reincidente, condenado à pena inferior 
a 4 anos de reclusão, mas que ostenta maus antecedentes, o que implicou fixação 
da básica acima do piso legal, deve ser reconhecida a proporcionalidade do 
regime prisional semiaberto. 
5. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a reprimenda 
para 1 ano e 4 meses de reclusão, em regime prisional semiaberto, mais o 
pagamento de 13 dias-multa.
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 02 de abril de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 478.773 - SP (2018/0301204-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : HAMILTON NETO FUNCHAL  - MG114541 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADIWILSON CARLOS SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de ADIWILSON CARLOS SILVA, em que se aponta como autoridade 
coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso nas sanções do art. 
155, caput, do Código Penal, à pena de 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial 
fechado, bem como ao pagamento de 15 dias-multa (e-STJ, fls. 42-49).

Inconformada, a defesa apelou ao Tribunal de origem, que desproveu o recurso, 
nos termos da seguinte ementa:

"FURTO. Prova robusta da autoria e da materialidade. Impossibilidade de 
aplicação do princípio da insignificância. Condenação mantida. Penas bem 
dosadas e justificadas. Reincidência e maus antecedentes que impõem a 
fixação do regime prisional fechado para início do cumprimento da pena 
privativa de liberdade. Impossibilidade da substituição por restritivas de 
direitos. Recurso improvido, com determinação." (e-STJ fl. 70).

Neste writ, alega a impetrante que "na fixação da pena base, prevista no art. 59 
do CP, foram considerados como maus antecedentes condenações antigas, cujas penas já haviam 
sido cumpridas há mais de 05 anos (no presente caso, a mais recente, há mais de 10 anos). 
Portanto, estava além do período depurador" (e-STJ, fl. 5). 

Aduz, outrossim, que "em recentíssima mudança de entendimento, tanto a 5ª como 
a 6º Turmas do e. STJ passaram a considerar que a condenação anterior pelo delito do art. 28 da 
LD não é apto a gerar reincidência, o que deve ser estendido aos maus antecedentes" (e-STJ, fl. 
8).

Ao final, requer a concessão da ordem, liminarmente e no mérito, para que seja 
deferido o regime semiaberto ao paciente.

Liminar indeferida (e-STJ, fls. 79-80)
O Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 

102-108)
É o relatório.
Em mesa para julgamento.
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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : HAMILTON NETO FUNCHAL  - MG114541 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADIWILSON CARLOS SILVA (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. FURTO. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. CONDENAÇÃO POR PORTE 
DE DROGAS PARA CONSUMO. REINCIDÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE. INCIDÊNCIA DA AGRAVANTE 
AFASTADA. PENA REVISTA. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, condenações anteriores ao prazo 
depurador de 5 anos, malgrado não possam ser valoradas na segunda fase da 
dosimetria como reincidência, constituem motivação idônea para a exasperação 
da pena-base a título de maus antecedentes. 
3. Conforme o recente entendimento deste Tribunal, "em face dos 
questionamentos acerca da proporcionalidade do direito penal para o controle do 
consumo de drogas em prejuízo de outras medidas de natureza extrapenal 
relacionadas às políticas de redução de danos, eventualmente até mais severas 
para a contenção do consumo do que aquelas previstas atualmente, o prévio 
apenamento por porte de droga para consumo próprio, nos termos do artigo 28 da 
Lei de Drogas, não deve constituir causa geradora de reincidência" (REsp 
1.672.654/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 30/08/2018).
4. Estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, por ter sido 
desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 do CP, admite-se a fixação 
de regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de reprimenda 
imposta ao réu. Porém, tratando-se de réu reincidente, condenado à pena inferior 
a 4 anos de reclusão, mas que ostenta maus antecedentes, o que implicou fixação 
da básica acima do piso legal, deve ser reconhecida a proporcionalidade do 
regime prisional semiaberto. 
5. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a reprimenda 
para 1 ano e 4 meses de reclusão, em regime prisional semiaberto, mais o 
pagamento de 13 dias-multa.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
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Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Feitas tais considerações, passo à análise dos fundamentos do writ, de forma a 
aferir a eventual ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem de ofício.

O Magistrado processante, ao estabelecer o regime prisional fechado para o 
desconto da reprimenda, reconheceu:

"O preceito secundário do delito capitulado no artigo 155, caput, do Código 
Penal, prevê como pena privativa de liberdade de 1 a 4 anos de reclusão e o 
pagamento e multa.
Atendendo as circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, concluo que o 
réu possui péssimos antecedentes (págs. 181, 184, 185, 202 e 207/208). 
Fixo, portanto, a pena-base em 1 ano e 4 meses de reclusão e 13 
dias-multa, 1/3 além do mínimo. De se salientar que a consideração dos 
maus antecedentes supramencionados não contraria o dispositivo 
constitucional que proíbe penas de caráter perpétuo. Nesse sentido, a 
jurisprudência, in verbis:
[...]
Pela agravante da reincidência (pág. 171) e com fundamento no artigo 61, 
inciso I, do Código Penal, majoro a pena em 1/6, o que resulta em 1 ano, 6 
meses e 20 dias de reclusão e 15 dias-multa, a qual tono definitiva à 
ausência de outras circunstâncias a considerar.
Fixo o dia-multa no valor mínimo, já que ausentes elementos de convicção 
a apontaram conclusão diversa, notadamente no que toca à condição 
financeira do condenado.
O regime inicial de cumprimento da pena será o fechado, em obediência ao 
critério estipulado no artigo 33, § 2º, alínea "a", do Código Penal, dada a 
reincidência, não havendo se falar em triplo agravamento, ao contrário do 
suscitado pela defesa, eis que a determinação do regime inicial de 
cumprimento da pena é feita com observância das circunstâncias judiciais, 
em conformidade com o que estabelece o artigo 33, parágrafo 3º, do 
Código Penal, não se confundindo com as circunstâncias agravantes da 
pena, devidamente previstas pelo legislador" (e-STJ, fls. 47-48). 

O Colegiado de origem, a seu turno, no julgamento do apelo defensivo, manteve o 
regime prisional mais gravoso, asseverando:

"Na primeira fase, as básicas foram elevadas na fração de um terço, em 
decorrência dos maus antecedentes do acusado (fls. 181, 184, 185, 202 e 
207/208), totalizando um ano e quatro meses de reclusão e treze 
dias-multa, de valor unitário mínimo.
Improcede o argumento deduzido pela combativa Defesa de que, por se 
tratar de condenações antigas, não poderiam mais ser consideradas para 
majoração das reprimendas na primeira fase da dosimetria.
Ao contrário, é justamente para este fim que tais condenações são válidas, 
já que não caracterizam mais a reincidência após o decurso do prazo 
depurador previsto no artigo 64, inciso I, do Código Penal.
[...]
Por fim, não obstante a quantidade da sanção imposta, correta a fixação do 
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regime fechado, levando-se em conta os maus antecedentes e a 
reincidência do apelante, além de ser o mais adequado à reprovação e 
prevenção do delito, e a negativa da substituição por restritivas de direitos, à 
vista do disposto no artigo 44, incisos II e III, do Código Penal." (e-STJ, 
fls. 74-75).

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte, condenações anteriores ao 
prazo depurador de 5 anos, malgrado não possam ser valoradas na segunda fase da dosimetria 
como reincidência, constituem motivação idônea para a exasperação da pena-base a título de 
maus antecedentes. 

Quanto ao tema, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO DEPURADOR. 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Embora o Supremo Tribunal Federal ainda não haja decidido o 

mérito do RE n. 593.818 RG/SC - que, em repercussão geral já 

reconhecida (DJe 3/4/2009), decidirá se existe ou não um prazo limite 

para se sopesar uma condenação anterior como maus antecedentes -, 

certo é que, por ora, este Superior Tribunal possui o entendimento 

consolidado de que, decorrido o prazo de cinco anos entre a data do 

cumprimento ou a extinção da pena e a infração posterior, a 

condenação anterior, embora não possa prevalecer para fins de 

reincidência, pode ser sopesada a título de maus antecedentes. 

Precedentes. 

2. Diante da existência de precedentes em ambos os sentidos e tendo 

em vista a ausência de definição da matéria pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, não há como qualificar de abusiva ou de ilegal a 

decisão que opta por uma das duas correntes.
3. Sendo o agravante possuidor de maus antecedentes, não há como ser 
beneficiado com a minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 413.652/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017, grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÂNSITO 
(ART. 306, C.C COM O ART. 298, INCISO III, DO CP). DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
UTILIZAÇÃO DE CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO HÁ 
MAIS DE 5 (CINCO) ANOS. POSSIBILIDADE. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.
1. A condenação criminal, cujo cumprimento ou extinção da pena ocorreu 
há mais de cinco anos, a despeito de não implicar em reincidência, nos 
termos do art. 64, inciso I, do Código penal, é hábil a caracterizar maus 
antecedentes para fins de exasperação da pena-base. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido"
(AgRg no HC 389.558/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 08/11/2017, grifou-se).
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Por outro lado, razão assiste ao impetrante quanto ao afastamento da incidência 
da agravante da recidiva por condenação anterior pelo crime do art. 28 da Lei de Drogas.

Isso porque, conforme o recente entendimento deste Tribunal, "em face dos 
questionamentos acerca da proporcionalidade do direito penal para o controle do consumo de 
drogas em prejuízo de outras medidas de natureza extrapenal relacionadas às políticas de redução 
de danos, eventualmente até mais severas para a contenção do consumo do que aquelas 
previstas atualmente, o prévio apenamento por porte de droga para consumo próprio, nos termos 
do artigo 28 da Lei de Drogas, não deve constituir causa geradora de reincidência" (REsp 
1.672.654/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 21/08/2018, DJe 30/08/2018).

 A fim de corroborar tal conclusão, trago à baila os seguintes precedentes de 
ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça: 

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. CONDENAÇÃO ANTERIOR PELO CRIME DO ARTIGO 
28 DA LEI DE DROGAS. REINCIDÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. VIABILIDADE. PENA 
INFERIOR A 4 ANOS E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável a concessão da 
ordem de ofício.
II - Consoante o posicionamento firmado pela Suprema Corte, na questão 
de ordem no RE n. 430.105/RJ, a conduta de porte de substância 
entorpecente para consumo próprio, prevista no art. 28 da Lei n. 
11.343/2006, foi apenas despenalizada pela nova Lei de Drogas, mas não 
descriminalizada, vale dizer, não houve abolitio criminis. Desse modo, 
tratando-se de conduta que caracteriza ilícito penal, a condenação anterior 
pelo crime de porte de entorpecente para uso próprio pode configurar a 
reincidência e também macular os antecedentes do acusado. III - De outro 
lado, a Sexta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp n. 1.672.654/SP, consignou que "se a contravenção penal, punível 
com pena de prisão simples, não configura reincidência, resta 
inequivocamente desproporcional a consideração, para fins de reincidência, 
da posse de droga para consumo próprio, que conquanto seja crime, é 
punida apenas com "advertência sobre os efeitos das drogas", "prestação de 
serviços à comunidade" e "medida educativa de comparecimento a 
programa ou curso educativo".

IV - Na hipótese, considerando a reincidência genérica do paciente, 

referente à condenação pelo delito do artigo 28 da Lei de Drogas, o 

qual sequer é punido com pena privativa de liberdade, forçoso 

concluir que faz jus ao regime aberto, para início de cumprimento da 

pena, ex vi do art. 33, § 2º, alínea c, e § 3º, do Estatuto Penal, bem 

como de acordo com o entendimento constante das Súmulas n. 718 e 
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n. 719 do Supremo Tribunal Federal e da Súmula n. 440 desta Corte 

Superior.
V - Preenchidos os requisitos do art. 44, parágrafo 3º do Código Penal, 
quais sejam, pena não superior à 4 (quatro) anos, o crime não foi cometido 
com violência ou grave ameaça à pessoa, réu não reincidente específico e 
circunstâncias judiciais favoráveis, o paciente faz jus à substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.
Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para substituir 
a pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, a ser estabelecida 
pelo Juízo a quo" (HC 478.757/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 5/2/2019, DJe 11/2/2019, grifou-se).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. CONDENAÇÃO PRETÉRITA POR PORTE ILEGAL DE 
DROGAS PARA CONSUMO PRÓPRIO. REINCIDÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO DESTA CORTE.

1. Conforme orientação jurisprudencial mais recente desta Corte, 

"[...] se a contravenção penal, punível com pena de prisão simples, 

não configura reincidência, resta inequivocamente desproporcional a 

consideração, para fins de reincidência, da posse de droga para 

consumo próprio, que conquanto seja crime, é punida apenas com 

'advertência sobre os efeitos das drogas', 'prestação de serviços à 

comunidade' e 'medida educativa de comparecimento a programa ou 

curso educativo', mormente se se considerar que em casos tais não 

há qualquer possibilidade de conversão em pena privativa de 

liberdade pelo descumprimento, como no caso das penas 

substitutivas" (REsp n. 1.672.654/SP, relatora Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

21/8/2018, DJe 30/8/2018).
2. Portanto, a decisão agravada deve ser mantida intacta por seus próprios 
termos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1776781/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 26/2/2019, DJe 13/3/201, 
grifou-se). 

Nesse passo, deve ser decotado o aumento da pena intermediária pela recidiva, 
impondo-se, portanto, a nova dosagem da pena. 

Na primeira fase, a pena-base foi estabelecida em 1 ano e 4 meses de reclusão e 
13 dias-multa, pelos maus antecedentes do réu, o que deve ser mantido. Afastada a agravante da 
reincidência e à míngua de outras circunstâncias a serem sopesadas, a reprimenda deve ser 
consolidada em 1 ano e 4 meses de reclusão. 

Quanto ao regime prisional, estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, por 
ter sido desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 do CP, admite-se a fixação de 
regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de reprimenda imposta ao réu. 
Porém, tratando-se de réu reincidente, condenado à pena inferior a 4 anos de reclusão, mas que 
ostenta maus antecedentes, o que implicou fixação da básica acima do piso legal, deve ser 
reconhecida a proporcionalidade do regime prisional semiaberto. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem, de 
ofício, a fim de reduzir a reprimenda para 1 ano e 4 meses de reclusão, em regime prisional 
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semiaberto, mais o pagamento de 13 dias-multa.
É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : HAMILTON NETO FUNCHAL  - MG114541 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADIWILSON CARLOS SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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